
Superior Tribunal de Justiça

RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.748 - RN 
(2018/0260659-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ADRIANO JOSE DOS SANTOS OJEDA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO  - RN004727 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. VÍCIO FORMAL 
GRAVE. REQUISITO INDISPENSÁVEL. RECORRENTE 
QUE NÃO APONTA O ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
RECURSO NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto por ADRIANO JOSE DOS 
SANTOS OJEDA, com fulcro no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988, contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, assim 
ementado (fl. 485):

PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES. ART. 

121, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1) VIOLAÇÃO AO ART. 

593, III, "D", DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 

JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 

INOCORRÊNCIA. ÓBICE DO REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO CONFORME SÚMULA N. 7 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 2) VIOLAÇÃO AO 

ART. 59 DO CÓDIGO PENAL - CP. 2.1) MOTIVOS DO CRIME. 

2.2) CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 2.3) EXASPERAÇÃO 

IDÔNEA. SÚMULA N. 7/STJ. 2.4) CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 

FAVORÁVEIS QUE NÃO PREJUDICAM AS CIRCUNSTÂNCIAS 

JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 

3) AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não constatou a ocorrência de julgamento 

contrário à prova dos autos, porquanto o Conselho de Sentença se 

convenceu pela tese da acusação que encontra respaldo probatório. O 

afastamento de tal conclusão demandaria o reexame fático-probatório, 

providência vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça - STJ.

2. A valoração negativa de circunstância judicial que acarreta 
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exasperação da pena-base deve estar fundada em elementos concretos, 

não inerentes ao tipo penal.

2.1. In casu, a valoração negativa dos motivos do crime foi 

justificada em rixa com o primo da vítima.

2.2. A valoração negativa das circunstâncias do delito foi justificada 

no modus operandi, eis que o autor, juntamente com comparsa, mataram 

a vítima com um tiro na cabeça quando procuravam por seu primo.

2.3. O afastamento das justificativas concretas utilizadas pelo 

Tribunal de origem na análise da exasperação da pena-base demandaria 

o reexame fático-probatório, providência vedada pelo enunciado n. 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2.4. A existência das circunstâncias judiciais favoráveis não anula ou 

impede a exasperação da pena-base pela existência de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis.

3. Agravo regimental desprovido.

Nas razões deste recurso extraordinário (fls. 500/512), sustenta o recorrente 
violação à Constituição Federal, alegando, para tanto, que "a única prova produzida em 
desfavor do recorrente foi a palavra da 'testemunha' Vítor Januário, pois todas as 
testemunhas se limitaram a reproduzir a versão que ouviram do mesmo".

Aduz, ainda, que ao aplicar a pena "o MM. Juiz agiu com exagerado rigor 
uma vez que os fatos narrados na sentença não extrapolam a normalidade desse tipo penal, 
devendo ser levado em conta às circunstâncias pessoais do Apelante".   

Apresentadas as contrarrazões às fls. 520/528.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, verifica-se que o recorrente não se desincumbiu do mister de 

alegar a existência de repercussão geral da matéria a ser tratada no apelo extremo, requisito 
formal indispensável à cognição do recurso extraordinário, à luz do que preconiza o art. 102, 
§ 3º, da Constituição Federal de 1988, bem como o art. 1.035, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Vejamos:

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 

guarda da Constituição, cabendo-lhe:

[...]

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 

termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 

somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 

membros.

Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não 

conhecerá do recurso extraordinário quando a questão constitucional nele 

versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo.

[...]

§ 2º O recorrente deverá demonstrar a existência de 

repercussão geral para apreciação exclusiva pelo Supremo Tribunal 

Federal.
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A propósito, confiram-se os seguintes precedentes da Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DO 

JULGADO RECORRIDO APÓS 3.5.2007. PRELIMINAR FORMAL 

DE REPERCUSSÃO GERAL: REQUISITO DE 

ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DA PRELIMINAR: 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO. 

PRECEDENTES. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, 

PERCENTUAL QUE SE SOMA AO FIXADO NA ORIGEM, 

OBEDECIDOS OS LIMITES DOS §§ 2º, 3º E 11 DO ART. 85 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM RESSALVA DE 

EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA, E MULTA APLICADA NO PERCENTUAL DE 1%, 

CONFORME O § 4º DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.

(ARE 1.125.365 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA 

(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 17/08/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-179 DIVULG 29-08-2018 PUBLIC 30-08-2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 13.4.2018. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. 

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, cabe ao recorrente 

demonstrar de maneira formal e fundamentada a existência de 

repercussão geral da matéria constitucional em debate no recurso 

extraordinário, o que não ocorreu no caso em exame. Mesmo em caso de 

repercussão geral presumida ou reconhecida em outro recurso, é ônus do 

recorrente a demonstração da existência desse requisito. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de 

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

(ARE 1.102.846 AgR, Relator:  Min. EDSON FACHIN, Segunda 

Turma, julgado em 10/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 

DIVULG 20-08-2018 PUBLIC 21-08-2018)

Ademais, da leitura das razões do apelo extremo, vê-se que o recorrente 
olvidou-se de indicar o artigo da Constituição Federal que teria sido violado por esta Corte 
no acórdão recorrido, como também de demonstrar, precisamente, em que consistiria a 
suposta contrariedade.

E tal circunstância evidencia deficiência na fundamentação recursal que 
impede a admissão do Recurso Extraordinário ante a incidência do enunciado 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do Pretório Excelso: 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO QUE 

NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO 

DE MULTA. 1. A petição de agravo regimental não impugnou os 

fundamentos da decisão ora agravada, de modo que é inadmissível o 

agravo, conforme a orientação do Supremo Tribunal Federal. 2. A peça 

recursal não aponta, de forma clara e  concreta, como o acórdão 

recorrido teria violado os  dispositivos constitucionais tidos por 

violados. Nessas condições, a hipótese atrai a incidência da 
Súmula 284/STF. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica 

majorado em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, 

observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. 

Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

(ARE 964.347 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 

Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 

julgado em 30/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 

24-10-2016 PUBLIC 25-10-2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

URBANO. GRATUIDADE A IDOSOS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS A, 

C E D DO INCISO III DO ART. 102 DA CONSTITUIÇÃO. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO EXTREMO. 

SÚMULA 284 DO STF. INOCORRÊNCIA DE CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - É deficiente a fundamentação do recurso que 

não particulariza de que forma ocorreu a alegada ofensa à 
Constituição. Incidência da Súmula 284 do STF. II - A admissão do 

recurso extraordinário pela alínea d do inciso III do art. 102 da 

Constituição Federal pressupõe a ocorrência de conflito de competência 

legislativa entre os entes da Federação. Dessa forma, é incabível o apelo 

extremo, fundado no aludido dispositivo, cuja pretensão seja provocar o 

reexame da interpretação de norma infraconstitucional conferida pelo 

Juízo de origem. III - Agravo regimental a que se nega provimento.

(AI 833.240 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma, julgado em 11/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-040 DIVULG 25-02-2014 PUBLIC 26-02-2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PARTICIPAÇÃO 

EM PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO ICMS. REQUISITOS. DECRETO ESTADUAL N. 

45.358, de 04/05/10. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 

APELO EXTREMO. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE 

EVENTUAL VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA 
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SÚMULA 284/STF. REPERCUSSÃO GERAL NÃO EXAMINADA 

EM FACE DE OUTROS FUNDAMENTOS QUE OBSTAM O 

SEGUIMENTO DO APELO EXTREMO. DECISÃO QUE SE 

MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A 

repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais 

requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do 

RISTF). Consectariamente, se o recurso é inadmissível por outro motivo, 

não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 

questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da CF). 2. 

As razões do Recurso Extraordinário revelam-se deficientes 

quando o recorrente não aponta, de forma clara e  inequívoca, os  

motivos pelos quais considera violados os  dispositivos 

constitucionais suscitados. É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia (Súmula 284 do 
STF). Precedentes. 3. In casu, a par de a recorrente ter mencionado em 

preliminar de repercussão geral que o acórdão recorrido violou o art. 5º, 

II, da Constituição Federal, infere-se que ela limitou-se a repisar os 

fundamentos expendidos em seu mandamus, transcrever o histórico do 

julgado e a tecer considerações genéricas acerca dos fatos causadores 

de sua irresignação, não esclarecendo a contento o motivo que a fez 

concluir pelo desrespeito ao comando constitucional invocado, sequer 

mencionando-o nas razões de mérito de seu recurso. (...)

(ARE 690.802 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 21/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 

04-09-2012 PUBLIC 05-09-2012)

 
Ante o exposto, com espeque no art. 1.030, inciso V, do Código de 

Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.
Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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